PARECER Nº 2205, DE 2013
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 14, DE 2008

                                                A Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, a fim de cumprir tal determinação legal, o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S/A – IPT remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 2006, em atendimento ao artigo 3° da referida lei, bem como a proposta orçamentária de 2007, em obediência ao artigo 5° do mesmo diploma.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, foram analisadas as diversas ressalvas apontadas pelo parecer dos auditores independentes às fls. 38 e 39, culminando no Parecer n° 1576, de 2012 (fls. 410 e 412). No referido parecer, foram lembradas as justificativas apresentadas pelo IPT e refutadas pela Assessoria Técnica do Tribunal de Contas (ATJ) e pela Procuradoria da Fazenda, que opinaram, ambas, pela rejeição das contas da entidade. 

Nesse contexto, esta Comissão opinou pelo envio de ofício ao TCE, solicitando o encaminhamento de cópia de sua decisão sobre a matéria, e pelo envio de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo, para a tomada das providências cabíveis.

Chega agora ao conhecimento desta Comissão (i) a abertura de Inquérito Civil pelo Ministério Público, objetivando a apuração das irregularidades apontadas, e (ii) cópia da decisão do Tribunal de Contas, que, em 18 de junho último, julgou regulares com ressalva as contas do IPT, com exceção aos atos pendentes de apreciação, e com recomendações à Origem, à margem do voto.    

É o relatório do necessário.

Apesar do recente julgamento realizado pelo Tribunal de Contas do Estado, a documentação enviada anteriormente a esta Assembleia – incluindo o parecer dos auditores independentes, a justificativa do IPT, e a opinião da ATJ e da Procuradoria da Fazenda – já revelava indícios suficientes de irregularidades, passíveis de investigação pelo Ministério Público. 

Por esse mesmo motivo, foi o Ministério Público comunicado dos fatos, sendo que esse órgão houve por bem abrir Inquérito Civil para uma investigação mais aprofundada e imprescindível.

Neste contexto, é bom frisar que o Ministério Público possui atribuição constitucional para a tomada de providências que não estão ao alcance deste Parlamento, e cuja investigação minuciosa tampouco encontra seu locus nesta Comissão ou no Tribunal de Contas. Por esse motivo, entendemos que as irregularidades das quais a Comissão já tomou conhecimento não merecem desconsideração ou minimização diante da aprovação das contas pelo TCE, devendo, antes, ser apuradas à exaustão pelo Ministério Público, a quem competirá a tomada de demais providências pertinentes ao caso.

Por outro lado, ultimado o julgamento pelo Tribunal de Contas e aberto competente Inquérito Civil para investigação das irregularidades, não vislumbramos providências adicionais a serem tomadas por este órgão técnico, fato que possibilita o arquivamento dos presentes autos, sem prejuízo de futuras providências que se mostrarem convenientes ao escopo de fiscalização desta Comissão.     

Assim sendo, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas nos autos e propomos o arquivamento do Processo RGL n° 14, de 2008. 

a) Luiz Moura – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo arquivamento.

Sala das Comissões, em 10-12-2013.

a) Célia Leão – Presidente

Milton Leite Filho – Ed Thomas – Roberto Morais – Luiz Moura – Maria Lúcia Amary – Célia Leão

